
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
1. Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. Supremacia 
da Constituição. Poder Constituinte. Interpretação do texto constitucional. 
Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Princípios Constitucionais. Controle da 
Constitucionalidade das Leis. Normas Constitucionais e Inconstitucionais. Emenda, 
Reforma e Revisão Constitucional. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Ação Declaratória de 
Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
Súmula Vinculante. 3. Conceitos de Estado e de Nação; elementos constitutivos do 
Estado. 4. Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; Estado 
Federal; União; Estados Federados; Distrito Federal; Municípios; intervenção 
federal; intervenção estadual; repartição de competências; bens. 5. Poder 
Legislativo. Organização. Funcionamento. Atribuições. Processo Legislativo: 
espécies legislativas, iniciativa, tramitação, sanção e veto, promulgação e 
publicação. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária. Tribunal de Contas: 
natureza, função, composição. 6. Poder Executivo. Presidente e Vice-Presidente 
da República. Atribuições e Responsabilidades. Poder Regulamentar. Decreto 
Autônomo. e Medidas Provisórias. 7. Poder Judiciário. Garantias. Jurisdição. 
Organização. Órgãos e Competência. Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal 
de Justiça, Tribunais Regionais Federais, Juízes Federais, Tribunais de Justiça, 
Juízes de Direito, Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 8. Funções essenciais à 
Justiça. Ministério Público. Natureza. Função. Autonomia. Atribuições e Vedações 
Constitucionais de seus Membros. Advocacia. Advocacia Pública. Defensoria 
Pública. 9. Sistema Tributário Nacional. Espécies Tributárias e suas características 
determinantes. Princípios Gerais. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. 
Impostos da União. Impostos dos Estados e Distrito Federal. Impostos dos 
Municípios. Repartição das Receitas Tributárias 10. Direitos e Garantias 
Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 
11. Garantias Constitucionais. Remédios Constitucionais. 12. Ordem Econômica e 
Financeira. Atividade Econômica do Estado. Princípios das Atividades Econômicas. 
Sistema Financeiro Nacional. 13. Ordem Social. Princípios constitucionais da 
Seguridade Social. Financiamento da Seguridade Social. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO E CRIMES CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA 
1. Conceito. Conteúdo. Natureza. Autonomia. 2. Fontes. 3. Relação com Direito 
Financeiro. 4. Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal de 1988 e no 
Código Tributário Nacional. 5. Poder de tributar. Competência tributária. 
Competência tributária privativa, comum, residual e extraordinária. Competência 
legislativa tributária concorrente. Capacidade tributária ativa. 6. Tributos: conceito; 
natureza jurídica. Classificação. Espécies. Imposto. Taxa. Contribuição de 
Melhoria. Empréstimos Compulsórios. Contribuições especiais. Tributos, tarifa e 
preço público. Tributação fiscal e extrafiscal. 7. Princípios constitucionais do Direito 
Tributário. Limitações Constitucionais ao poder de tributar. 8. Imunidade tributária. 
9. Impostos: União Federal. Estados-Membros e Distrito Federal. Municípios. 
Territórios: princípios e normas constitucionais. 10. Repartição das Receitas 
Tributárias. 11. Legislação tributária. Espécies: Lei Complementar. Lei Ordinária. 
Tratados e Convenções Internacionais. Decretos. Normas Complementares. 
Convênios.  Resoluções do Senado Federal. Vigência da legislação tributária no 
tempo e no espaço. Aplicação da legislação tributária. 12. Hermenêutica tributária. 
Lei interpretativa. Interpretação e integração de legislação tributária no Código 
Tributário Nacional. 13. Obrigação tributária. Espécies: obrigação principal e 
acessória. Elementos: Lei. Fato gerador. Sujeitos e objetos. 14. Sujeito ativo. 



 

Sujeição passiva direta e indireta. Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio 
tributário. Contribuinte e responsável tributário. Substituto tributário. 
15. Responsabilidade tributária dos Sucessores, de Terceiro e por Infrações. 16. 
Crédito tributário. Natureza jurídica: características, função; efeitos; constituição; 
modalidades de lançamento e alterabilidade. 17. Suspensão do crédito tributário e 
suas modalidades. 18. Extinção do crédito tributário e suas modalidades. 
Decadência. Prescrição. 19. Exclusão do crédito tributário e suas modalidades: 
isenção; anistia. 20. Garantias e privilégios. Preferências. Cobrança judicial. 
Concurso de credores. Falência. Recuperação judicial. Inventário ou arrolamento. 
Liquidação de sociedades. 21. Administração Tributária: Fiscalização. Dívida ativa. 
Protesto de Certidão de Dívida Ativa. Certidões negativas, positivas e positivas com 
efeitos de negativas. 22. Contagem de prazos no Código Tributário Nacional. 23. 
Crimes contra a Ordem Tributária (Lei nº 8.137/1990). Apropriação indébita 
previdenciária (Código Penal, art. 168-A). Sonegação de contribuição 
previdenciária (Código Penal, art. 337-A). Descaminho (Código Penal, art. 334). 
Representação Fiscal para fins Penais. 24. Entendimento dominante dos Tribunais 
Superiores em matéria tributária.  
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
1. Tributos de Competência do Município e sua regulamentação na Constituição 
Federal de 1988, nas leis complementares de caráter nacional pertinentes e na 
legislação tributária do Município do Rio de Janeiro. 2. Limitações da Competência 
Tributária. 3. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza: Obrigação Principal, 
fato gerador e incidência, não-incidência. Contribuintes e responsáveis; 
solidariedade; substituição tributária. Base de cálculo. Alíquotas. Isenções; 
incentivos fiscais. Arbitramento e estimativa. Pagamento. Obrigações Acessórias. 
Infrações e penalidades; multas. Art. 8º a 51-A, Lei Municipal nº 691/1984 do 
Município do Rio de Janeiro e suas alterações – Código Tributário Municipal. 4. 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana: Obrigação principal, fato 
gerador e incidência. Sujeito Passivo. Base de cálculo. Alíquotas. Lançamentos. 
Pagamento. Isenções, incentivos fiscais. Obrigações acessórias. Penalidades. Art. 
52 a 86, Lei Municipal nº 691/1984 do Município do Rio de Janeiro e suas alterações 
– Código Tributário Municipal. 5. Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e 
de Direitos a Eles Relativos, Realizada Inter Vivos, por Ato Oneroso: Obrigação 
principal, fato gerador e incidência, não incidência. Sujeito passivo, solidariedade. 
Base de Cálculo, arbitramento. Alíquotas. Lançamento. Pagamento. Isenções. 
Suspensão. Penalidades. Obrigações acessórias. Art. 3º a 33, Lei Municipal nº 
1.364/1988 do Município do Rio de Janeiro e suas alterações. 6. Contribuição para 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP. Lei Municipal nº 5.132/2009. 7 
- Normas Gerais Tributárias: Campo de aplicação, obrigação tributária, Crédito 
tributário, Dívida Ativa, Fiscalização, Penalidades em Geral, Apreensões, 
Responsabilidade. Art. 161 a 241, Lei Municipal nº 691/1984 do Município do Rio 
de Janeiro e suas alterações – Código Tributário Municipal. 8. Atualização 
monetária dos valores da legislação e dos créditos da Fazenda Pública, Lei 
Municipal nº 3.145/2000. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
Decreto nº 14.602, de 29/02/1996 e suas atualizações. 1. Procedimentos e 
processos administrativo-tributários: Definição, início, instrução, preparo. 
Postulantes. Petições. Atos e termos processuais. Intimação. Prazos. Provas. 
Nulidades. 2. Procedimento Prévio de Ofício: Início, Exclusão da espontaneidade 
da parte obrigada ao cumprimento da legislação. Prazo de conclusão. Denúncia e 



 

representação. Termos de arrecadação e apreensão. Auto de constatação. Nota 
ou notificação de lançamento. Auto de Infração. Lançamento Eletrônico de Créditos 
Tributários Apurados com Base no Sistema da NFS-e – Nota Carioca. Revisão de 
ofício de lançamento. 3. Processo Contencioso: Contraditório. Instauração do 
processo. Impugnação - apresentação, elementos, pagamento por parte não 
impugnada, trâmite. Prazos e perempção. Vedação de utilização da equidade. 
Primeira Instância e recursos ao julgamento de primeira instância. Segunda 
Instância. Instância especial. Eficácia e execução das decisões. Impugnação ao 
valor venal de imóveis. Contencioso Relativo aos Lançamentos Eletrônicos de 
Créditos Tributários Apurados com Base no Sistema da NFS-e – Nota Carioca. 4. 
Procedimento Normativo: Consulta. Reconhecimento de isenção, imunidade e não 
incidência. Normatividade das decisões. 5. Procedimentos Especiais: Restituição 
do Indébito Tributário. Utilização de Indébitos Para Amortização de Créditos 
Tributários. Revisão de Elementos Cadastrais de Imóveis. Revisão do Valor Venal 
de Imóveis em Procedimento Não Litigioso. Depósito Administrativo. Alegação e 
Transposição de Pagamento de IPTU e dos tributos e contribuições administrados 
pela Coordenadoria do IPTU. 
 
SIMPLES NACIONAL 
Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. Resolução CGSN nº 
140/2018 e alterações posteriores. Decreto Rio nº 39.733/2015 e alterações 
posteriores. 
 
AUDITORIA FISCAL ELETRÔNICA 
EFD/SPED (Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007 e alterações posteriores, 
Instrução Normativa nº 2.003, de 18 de janeiro de 2021), Nota Carioca (Lei nº 
5.098/2009, Decreto nº 32.350/2010 e Resolução SMF nº 2.617/2010 e todas as 
alterações posteriores). 
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